
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2120551 - ES (2024/0024185-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : ALBERTO CÂMARA PINTO - ES016650

GUSTAVO CLAUDINO PESSANHA - ES016448
AGRAVADO : KLEIBER CHAVES
AGRAVADO : DORCELINA NAZARETH CHAVES - CURADOR
ADVOGADOS : SIMONE PAGOTTO RIGO - ES007307

MARIAH REIS KENUPP DOS SANTOS - ES031004
THALES LOPES CAMPOS - ES030236
KELLEN CARDOSO FONTECELLE - ES030478

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PERDA DE APOSENTADORIA. CONDENAÇÃO 
CRIMINAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 92, DO CP. NÃO SE 
ADMITE A CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO APENAS COMO EFEITO DE CONDENAÇÃO CRIMINAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REESTABELECIMENTO DE 
PAGAMENTO DOS PROVENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando o 
restabelecimento do pagamento de aposentadoria, cassada em decorrência 
de condenação criminal transitada em julgado. Na sentença o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido 
de que "não é possível a cassação da aposentadoria de servidor público 
como efeito da condenação criminal, ainda que a sentença penal tenha 
mencionado a perda do cargo como efeito secundário, uma vez que os 
efeitos da condenação penal contidos no art. 92 do Código Penal são 
previstos em relação numerus clausus, não sendo permitida nenhuma 
interpretação extensiva. Apesar de não ser possível a cassação da 
aposentadoria de servidor público apenas como efeito da condenação 
criminal, a referida punição pode ser aplicada na esfera administrativa, após 
regular processo administrativo disciplinar". (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 
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54.091/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
5/5/2021). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.582.304/DF, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023; AgInt nos EDcl no RMS n. 54.091/MS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 5/5/2021; REsp n. 
1.576.159/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
1/12/2020, DJe de 17/12/2020.

III - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para julgar procedente o pedido inicial para afastar a cassação de 
aposentadoria/reforma e determinar o restabelecimento do pagamento dos 
respectivos proventos.

IV - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA41515390 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 14/05/2024 13:38:01
Código de Controle do Documento: 8b9de78b-9079-4cf8-83ac-c22c50c96459



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2120551 - ES (2024/0024185-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : ALBERTO CÂMARA PINTO - ES016650

GUSTAVO CLAUDINO PESSANHA - ES016448
AGRAVADO : KLEIBER CHAVES
AGRAVADO : DORCELINA NAZARETH CHAVES - CURADOR
ADVOGADOS : SIMONE PAGOTTO RIGO - ES007307

MARIAH REIS KENUPP DOS SANTOS - ES031004
THALES LOPES CAMPOS - ES030236
KELLEN CARDOSO FONTECELLE - ES030478

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PERDA DE APOSENTADORIA. CONDENAÇÃO 
CRIMINAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 92, DO CP. NÃO SE 
ADMITE A CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO APENAS COMO EFEITO DE CONDENAÇÃO CRIMINAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REESTABELECIMENTO DE 
PAGAMENTO DOS PROVENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando o 
restabelecimento do pagamento de aposentadoria, cassada em decorrência 
de condenação criminal transitada em julgado. Na sentença o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido 
de que "não é possível a cassação da aposentadoria de servidor público 
como efeito da condenação criminal, ainda que a sentença penal tenha 
mencionado a perda do cargo como efeito secundário, uma vez que os 
efeitos da condenação penal contidos no art. 92 do Código Penal são 
previstos em relação numerus clausus, não sendo permitida nenhuma 
interpretação extensiva. Apesar de não ser possível a cassação da 
aposentadoria de servidor público apenas como efeito da condenação 
criminal, a referida punição pode ser aplicada na esfera administrativa, após 
regular processo administrativo disciplinar". (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 
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54.091/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
5/5/2021). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.582.304/DF, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023; AgInt nos EDcl no RMS n. 54.091/MS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 5/5/2021; REsp n. 
1.576.159/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
1/12/2020, DJe de 17/12/2020.

III - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para julgar procedente o pedido inicial para afastar a cassação de 
aposentadoria/reforma e determinar o restabelecimento do pagamento dos 
respectivos proventos.

IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, assim resumido:

 
APELAÇÃO - AÇÃO ORDINÁRIA - SERVIDOR PÚBLICO - CONDENAÇÃO 

CRIMINAL - PERDA DA APOSENTADORIA - POSSIBILIDADE - RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Legítima é a cassação de aposentadoria de servidor, decorrente do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória pela prática de crime cometido na atividade, que lhe 
impôs expressamente, como efeito extrapenal específico da condenação, a perda do cargo 
público (RMS n. 13.934/SP, Ministro Felix Fischer, DJ 12/8/2003).

2. A cassação de aposentadoria do servidor público condenado à perda de cargo em 
sentença penal transitada em julgado prescinde de previsão legal expressa, uma vez que a 
cassação é consectário lógico da condenação.

3. Sendo a cassação da aposentadoria mera decorrência da condenação penal 
transitada em julgado que decretou expressamente a perda do cargo público, é despicienda a 
instauração de processo administrativo, com todos os seus consectários, para se proceder à 
referida cassação, sendo certo que inexiste ofensa à ampla defesa e ao contraditório.

4. Duas, em suma, são as hipóteses de perda do cargo, função pública ou mandato 
eletivo: uma para os crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a 
Administração Pública quando a pena privativa de liberdade for igual ou superior a um ano. 
E outra para qualquer natureza de crime, quando ao agente for aplicada pena superior a 
quatro anos (reclusão ou detenção).

5. Hipótese em que o apelante foi condenado a 19 (dezenove) anos e 10 (dez) meses 
de reclusão pela prática de duplo homicídio qualificado mediante paga ou promessa de 
recompensa e com a utilização de recurso que impossibilitou a defesa da vítima (CP, art. 
121, § 2º, I e IV), em concurso formal e erro de execução em relação a um deles, tendo a 
sentença determinado expressamente a perda do cargo público por ele exercido como efeito 
secundário da condenação, nos termos do art. 92, I, do CP.

6. O tempo de contribuição do apelante no serviço público poderá ser computado para 
efeito de aposentadoria no INSS, nos termos do § 9º, do art. 201, da Constituição Federal 
que admite a contagem recíproca de tempo de serviço prestado no serviço público para 
efeito de aposentação perante o INSS ou vice-versa.
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7. Recurso desprovido.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para julgar procedente o 

pedido inicial para afastar a cassação de aposentadoria/reforma e determinar o 

restabelecimento do pagamento dos respectivos proventos."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O primeiro ponto a ser registrado é que no caso dos autos houve processo 

administrativo. Como demonstrado em sede de contrarrazões ao apelo interposto pelo 
agravado (e-STJ 169/175), foi comprovado que o recorrido foi excluído das fileiras militares 
após julgamento pelo Conselho de Disciplina, vejamos:

[...]
Em que pese a sentença de improcedência e o acórdão do tribunal de origem terem 

considerado desnecessária a existência de prévio processo administrativo para cassação da 
aposentadoria, fato é que no caso houve e somente após o agravante (autarquia 
previdenciária) ter sido cientificado pelo Comando da Polícia Militar do resultado do 
processo administrativo que o excluiu das fileiras da corporação foi que seu benefício foi 
suspenso.

[...]
Extraímos inclusive que na decisão que indeferiu o pedido liminar (e-STJ 100/102) 

Sua Excelência proferir tal decisão fez constar no relatório dos argumentos 
autorais/agravado que a exclusão das fileiras militares ocorreu após processo administrativo, 
vejamos:

[...]
Comprova-se também que o IPAJM, ora agravante, somente promoveu os descontos 

após encaminhamento de ofício dos recursos humanos da Polícia Militar informando a 
exclusão do agravado de suas fileiras, vejamos (e-STJ 84):

[...]
Com efeito, no julgamento da ADPF 418, o Tribunal Pleno da Suprema Corte, a 

aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria ou disponibilidade é compatível com 
o caráter contributivo e solidário do regime próprio de previdência dos servidores públicos. 
E que a perda do cargo público foi prevista no texto constitucional como uma sanção que 
integra o poder disciplinar da Administração, vejamos:

[...]
No corpo do v. acórdão extaímos excerto de que a cassação de aposentadoria decorre 

em vista de já estar o segurado aposentado, vejamos:
[...]
 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que "não é 

possível a cassação da aposentadoria de servidor público como efeito da condenação 

criminal, ainda que a sentença penal tenha mencionado a perda do cargo como efeito 

secundário, uma vez que os efeitos da condenação penal contidos no art. 92 do Código 

Penal são previstos em relação numerus clausus, não sendo permitida nenhuma 

interpretação extensiva".

Apesar de não ser possível a cassação da aposentadoria de servidor público 

apenas como efeito da condenação criminal, a referida punição pode ser aplicada na 

esfera administrativa, após regular processo administrativo disciplinar" (STJ, AgInt nos 

EDcl no RMS 54.091/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 

5/5/2021).

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. AGENTE DE POLÍCIA DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL. CRIME DE TORTURA. ART. 1º, I, A, DA LEI 9.455/97. EFEITOS 
EXTRAPENAIS DA CONDENAÇÃO PENAL TRANSITADA EM JULGADO. ART. 92, 
I, DO CÓDIGO PENAL. ROL TAXATIVO. CRIME COMETIDO NA ATIVIDADE, 
ANTERIOR À APOSENTADORIA. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. NECESSIDADE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/73.

II. In casu, trata-se de Ação Ordinária proposta por agente de polícia da Polícia Civil 
do Distrito Federal, objetivando a anulação do ato administrativo do Governador do Distrito 
Federal, que determinou a cassação de sua aposentadoria, além da condenação ao 
pagamento dos valores devidos desde a cassação. Julgada improcedente a ação, a sentença 
restou reformada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, à 
consideração de que "não é possível dar interpretação extensiva à norma penal, ou seja, 
estender a perda do cargo à aposentadoria, sob pena de violação ao princípio da reserva 
legal".

III. A previsão legal contida no art. 92, I, do Código Penal, que cuida dos efeitos 
extrapenais da sentença penal condenatória, é dirigida à perda de cargo, função pública ou 
mandato efetivo, hipóteses que não autorizam a cassação de aposentadoria concedida ao 
servidor, sob pena de afronta ao princípio da legalidade. Precedentes do STJ.
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IV. O art. 1º, I, a, § 5º, da Lei 9.455/97, que trata do crime de tortura, também dispõe 
que "a condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição 
para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada". Na hipótese, a sentença 
condenatória expressamente aplicou, nos estritos termos do art. 1º, I, a, § 5º, da Lei 
9.544/97, ao ora agravado, a pena de perda do cargo público, e não de cassação de 
aposentadoria.

V. A jurisprudência do STJ tem "entendimento de que não é possível a cassação da 
aposentadoria de servidor público como efeito da condenação criminal, ainda que a sentença 
penal tenha mencionado a perda do cargo como efeito secundário, uma vez que os efeitos da 
condenação penal contidos no art. 92 do Código Penal são previstos em relação numerus 
clausus, não sendo permitida nenhuma interpretação extensiva. Apesar de não ser possível a 
cassação da aposentadoria de servidor público apenas como efeito da condenação criminal, a 
referida punição pode ser aplicada na esfera administrativa, após regular processo 
administrativo disciplinar" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 54.091/MS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/05/2021).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.582.304/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CASSAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. EFEITO DA CONDENAÇÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NECESSIDADE.

1. Essa Corte tem o entendimento de que não é possível a cassação da aposentadoria 
de servidor público como efeito da condenação criminal, ainda que a sentença penal tenha 
mencionado a perda do cargo como efeito secundário, uma vez que os efeitos da 
condenação penal contidos no art. 92 do Código Penal são previstos em relação numerus 
clausus, não sendo permitida nenhuma interpretação extensiva. Precedentes.

2. Apesar de não ser possível a cassação da aposentadoria de servidor público apenas 
como efeito da condenação criminal, a referida punição pode ser aplicada na esfera 
administrativa, após regular processo administrativo disciplinar.

3. Hipótese em que a Administração efetivou a cassação da aposentadoria do servidor 
público em razão da condenação criminal, o que é inviável, nos moldes do entendimento 
desta Corte.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 54.091/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 5/5/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO 

DE SEGURANÇA PREVENTIVO. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 
CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. EFEITOS DA 
CONDENAÇÃO PENAL. PERDA DO CARGO. ART. 92, I, DO CÓDIGO PENAL. 
CASSAÇÃO DA REFORMA. ANALOGIA IN MALAM PARTEM. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; 
por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 
contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário desta Corte, na 
Sessão de 9 de março de 2016.

2. Cuida a espécie de recurso especial interposto pelo Distrito Federal contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que concedeu a segurança 
pleiteada pelo recorrido, policial militar inativo do referido ente federado, a fim de 
assegurar-lhe o direito de não ter sua aposentadoria cassada com espeque na regra contida 
no art. 92, I, do Código Penal, uma vez que tal dispositivo, ao disciplinar os efeitos da 
condenação, autoriza apenas a perda do cargo, da função pública e do mandato eletivo, nada 
dispondo sobre cassação de aposentadoria civil ou militar.

3. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, "no Direito Penal incriminador, não se 
admite a analogia in malam partem" (HC 528.851/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 12/5/2020). Nesse mesmo sentido: REsp 1.683.732/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 3/12/2018.

4. Inexistindo controvérsia sobre o fato de a pretérita atividade do recorrido nas 
fileiras da Polícia Militar do Distrito Federal não se confundir com o seu posterior status de 
integrante da reserva remunerada, cumpre afastar a possibilidade de se emprestar 
interpretação extensiva ou ampliativa ao art. 92, I, do CP para se atingir o militar já 
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reformado, cujo propósito, sem dúvida, ensejaria hipótese de analogia in malam partem, não 
admitida na seara do Direito Penal.

5. "Atualmente, prevalece nesta Corte a orientação segundo a qual não se admite a 
cassação da aposentadoria como efeito penal da condenação com base no inciso I do art. 92 
do Código Penal, por ausência de previsão expressa na norma penal. Precedentes" (AgRg no 
REsp 1.336.980/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 11/11/2019). Nessa mesma linha, "A previsão legal, no entanto, nada diz a 
respeito da cassação de aposentadoria do servidor civil, ou da reforma, caso se trate de 
servidor público militar. Por se tratar de norma penal punitiva, não se pode ampliar o rol de 
efeitos extrapenais contidos no dispositivo, sob pena de violação ao princípio que proíbe o 
emprego da interpretação analógica in malam partem, como consectário lógico do princípio 
da reserva legal, que veda a imposição de penalidade sem previsão legal prévia e expressa" 
(AgRg no AREsp 980.297/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
23/3/2018).

6. "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

7. Recurso especial do Distrito Federal parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp n. 1.576.159/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
1/12/2020, DJe de 17/12/2020.)

 
 

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para julgar 

procedente o pedido inicial para afastar a cassação de aposentadoria/reforma e determinar 

o restabelecimento do pagamento dos respectivos proventos.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KLEIBER CHAVES
REPR. POR : DORCELINA NAZARETH CHAVES - CURADOR
ADVOGADOS : SIMONE PAGOTTO RIGO - ES007307

MARIAH REIS KENUPP DOS SANTOS - ES031004
THALES LOPES CAMPOS - ES030236
KELLEN CARDOSO FONTECELLE - ES030478

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO

PROCURADORES : ALBERTO CÂMARA PINTO - ES016650
GUSTAVO CLAUDINO PESSANHA - ES016448

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ ACIDENTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO

ADVOGADOS : ALBERTO CÂMARA PINTO - ES016650
GUSTAVO CLAUDINO PESSANHA - ES016448

AGRAVADO : KLEIBER CHAVES
AGRAVADO : DORCELINA NAZARETH CHAVES - CURADOR
ADVOGADOS : SIMONE PAGOTTO RIGO - ES007307
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MARIAH REIS KENUPP DOS SANTOS - ES031004
THALES LOPES CAMPOS - ES030236
KELLEN CARDOSO FONTECELLE - ES030478

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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